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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 34, DE 2001

MENSAGEM Nº 198, DE 2001, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 21 de dezembro de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei Complementar nº 34, de 2001, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.159. 


De iniciativa parlamentar, a proposta estabelece prazo para a manifestação de órgão técnico no caso de classificação de Município como Estância, no âmbito da Secretaria de Turismo. 


Sem desconhecer os bons intuitos que inspiraram a alteração legislativa, não posso, todavia, concordar com a proposição, por reputá-la inconstitucional, pelas razões que passo a expor.


Com efeito, a matéria contida na propositura é de índole tipicamente administrativa. 


Regula-se pela Lei nº 10.426, de 8 de dezembro de 1971, modificada pelo artigo 11 da Lei nº 6.470, de 15 de junho de 1989, como também  pela Lei nº 1.457, de 11 de novembro de 1977, cujo artigo 3º, a propósito, é expresso no sentido de que as normas relativas ao processo preparatório da verificação dos requisitos para criação de estân​cia turística serão estabelecidas em regulamento.


A expressão regulamento designa atos adminis​trativos, postos em vigência por decreto, para especificar os mandamentos da lei ou prover situações ainda não disciplinadas em lei, caracteri​zando‑se, segundo a clássica conceituação de Hely Lopes Meirelles, por sua na​tureza administrativa (e não legislativa), por serem explicativos ou suple​tivos da lei, hierarquicamente inferiores a esta, e de eficácia externa.


É de concluir-se, assim, que a efetivação dos competentes atos regulamentares atinentes à propositura, cabe, discricio​nariamente, ao Poder Executivo, à luz do artigo 47, incisos II e XIV da Constituição Paulista, que ressaltam, dentre outras atribuições do Gover​nador do Estado, a de exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual, delegando, por decreto, a au​toridade do Executivo, funções administrativas que não sejam de sua ex​clusiva competência.


Nesse particular, já se operou a competente re​gulamentação, pelo Decreto nº 11.022, de 28 de dezembro de 1977, pre​vendo-se, em seu artigo 4º, o adequado procedimento administrativo, a cargo do Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias – DADE, órgão da Secretaria de Turismo, que assumiu, por força da Lei nº 6.470, de 15 de junho de 1989, atribuições da extinta entidade autárquica Fo​mento de Urbanização e Melhoria das Estâncias – FUMEST.


Cuidou-se, assim, de traçar a indispensável linha ritual, que se resume  na verificação dos requisitos mínimos fixados nos artigos 3º, 4º e 5º da Lei nº 10.426, de 1971, consoante se trate, respecti​vamente, da criação de estâncias hidrominerais, climáticas ou balneárias. No tocante a estância turística, as exigências se encontram elencadas no artigo 2º da Lei nº 1.457, de 1977. Após apreciação pelos órgãos técnicos competentes e instrução com os elementos previstos nos incisos I a III do artigo 4º do regulamento (Decreto nº 11.022, de 1977), compete ao DADE  emitir parecer sobre a pretendida criação de estância.


Verifica-se, nesse passo, que a propositura incide em inconstitucionalidade material, por violação do princípio da separação de poderes do Estado.


Mas não é só. O estabelecimento de prazos a ór​gãos públicos, constituídos, por natureza, por agentes públicos, implica legislar sobre o regime jurídico dos servidores, assunto que se contém na reserva de iniciativa do Chefe do Executivo, por expressa consignação constitucional (CE, artigo 24, § 2º, item 4).


Repete-se, desse modo, o vício de inconstitucio​nalidade, ora sob o aspecto formal.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei Complementar nº 34, de 2001, faço-as publicar no Diário Oficial, nos ter​mos do § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, devol​vendo a matéria para reexame dessa Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                             GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

